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-Wiifímaf Medidas 
ruimáleYem yir, aos poucos. 

JORNAL DA TARDE:«•*• 
--'*Se Maquiavel vivesse no século 

XX*por certo reformularia o conse­
lho, dado ao príncipe, de que o bem 
deve ser feito por etapas, mas o 
mal, de uma só vez. Com o advento 

, da televisão, torna-se amplamente 
negativo o impacto de medidas im­
populares editadas em conjunto, 
como demonstrou o episódio re­
cente do Cruzado II. 
—"•O raciocínio é do presidente 

José Sarney, feito na noite de ter­
ça-feira, para justificar a decisão 
do. governo de não adotar mais pa-

. eqtes econômicos. As iniciativas 
• necessárias à correção e supera­
ção de problemas, sejam eles eco­
nômicos ou políticos, tornam-se a 
partir de agora de maneira natural 
e escalonada, sem o sentido de im­
pacto. A palavra pacote acaba de 
setç banida do dicionário da Nova 
República, como fruto da expe­
riência. 

*' Diante da reunião marcada pa­
ra' ontem, do Conselho Monetário 
National, o presidente José Sarney 
conversou longamente na véspera 
com diversos de seus ministros, 
buscando harmonizá-los e traçar a 
estratégia final para enfrentar a 
crise econômica. Estiveram com 
e{£, pessoalmente ou por telefone, 
os ministros da Fazenda, Dílson 
Ftíharo, do Planejamento, João 
Sàyad, do Trabalho, Almir Pazzia-
notto, e da Previdência Social, Ra-
phaeí de Almeida Magalhães, bem 
conjo os ministros com gabinete no 
Palácio do.Planalto, Marco Maciel, 
dftèfe do Gabinete Civil, e Ivan de 
Souza Mendes, chefe do SNI. No 
final da noite parecia definida a 
estratégia, que implicará a divul­
gação gradativa de uma série de 
medidas, algumas, aliás, já adota­
das ontem, após a reunião do CMN. 

O objetivo maior das iniciati­
vas é evitar a hiperinflação, com-
pàtibilizando preços e salários e 
m&ntendo o crescimento econômi­
co, de forma a levar empresários e 
trabalhadores a um denominador 
comum capaz de mantê-los em con­
vivência de interesses. Isso poderá 
seç conseguido na medida em que, 
depois de disparado o gatilho sala­
rial, aumentado o salário mínimo e 
autorizado o realinhamento de 
preços em torno dos 25% sobre os 
númros de 28 de fevereiro do ano 
passado, ficar claro que novos au­
mentos de preços levarão obrigato­
riamente a novos aumentos de sa­
lários. Às duas partes, assim, con­
forme o governo, interessará a tré­
gua, numa primeira etapa, em con­
dições de gerar a estabilidade, em 
seguida, sem que se apele para o 
congelamento. 

-Os entendimentos entre em­
presários e trabalhadores prosse­
guem, apesar de não ter sido assi-
Sado um acordo, na semana passe­

ai Mesmo sem a formalização do 
aVãl dos representantes das duas 
categorias, o governo procura a so­
lução para a crise econômica den­
tro3, de parâmetros obtidos nos de­
bates com trabalhadores e empre­
sários. Esse diálogo não se inter­
rompeu, tanto que o ministro Al­
mir Pazzianotto, depois de estar 
CoVn o presidente, na noite de ter­
ça-feira, foi jantar com dirigentes 
das principais econfederações de 
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trabalhadores, como os da indús- [ 
tria, do comércio, dos transpotes í 
marítimos, dos transportes terres- • 
três e dos bancos. Eles podem não 
representar a totalidade dos traba- • 
lhadores, tendo em vista a existên­
cia paralela da CUT (Central Única , 
dos Trabalhadores), da CGT (Cen­
tral Geral do Trabalhadores) e con- > 
gêneres, mas dispõem de parcelas ,. 
de representatividade. 

A Estratégia 
Os aspectos centrais da estra­

tégia do governo, já desencadeada, 
são os seguintes: ' 

1. Realinhamento dos preços 
em torno dos 25%, em função dos 
números vigentes a 28 de fevereiro ] 
do ano passado, conforme proposta 
dos empresários. Esses preços fica-
rão sob a supervisão do Conselho ' 
Interministerial de Preços, valen- « 
do para todos os gêneros e produ-
tos. Nos casos de aumentos já veri- ' 
ficados, de lá para cá, a regra é \ 
abatê-los dos 25%, ainda que cada < 
caso seja um caso. O CIP examina- i 
rá os pedidos, sempre que provoca- , 
do. Haverá um acompanhamento 
por parte de comissão de trabalha- f 
dores, nessas decisões do CIP. 

2. Uma vez realinhados, os pre- ! 

ços deverão vigorar por 90 dias, | 
sem que os empresários preten- , 
dam aumetá-los, já que as conse- j 
qüências seriam novos disparos do \ 
gatilho salarial, a permanecer in- f 
tocável. [ 

3. Não haverá congelamento j; 
dos preços, mas fiscalização; no / 
correr dos 90 dias de trégua o go- ! 
verno admitirá retirar do conjunto '-
aqueles gêneros e produtos consi- . 
derados supérfluos. | 

4. Os índices de correção do 
custo de vida serão aferidos em 
função de gêneros e produtos de 
primeira necessidade, constantes 
da cesta básica, não sendo compu­
tados os supérfulos. 

5. A fiscalização, isto é, o con­
trole dos preços, deverá ser des­
centralizada em alguns casos, fi­
cando a cargo de comissões paritá-
rias regionais, compostas por re­
presentantes dos empresários, dos 
trabalhadores e do governo. Em 
outros casos, permanecerá com ca­
ráter nacional. Num exemplo: tari­
fas de ônibus dependem de fatores 
regionais, como o preço do trans­
porte de combustíveis às diversas 
regiões. Mas tarifas de passagens 
aéreas devem permanecer unifi­
cadas. 

6. Será autorizado um aumento 
nos aluguéis, a partir de março, li­
mitado a 25%. 

7. O gatilho salarial funcionará 
em função dos aumentos já havidos 
na inflação, em dezembro e janei­
ro, iniciando-se a partir daí a tré­
gua de 90 dias. Não aumentando os 
preços dos gêneros e produtos fun­
damentais, não aumentarão os sa­
lários. Caso contrário, o gatilho irá 
díspar automaticamente. 

8. O salário mínimo será au­
mentado nas próximas horas, em 
índices que caberá ao presidente 
da República fixar. 

9. As negociações normais so-, , 
bre aumento de salários prossegui­
rão conforme as datas-base das di-

a&vcãteg orias. 


